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RESUMO 
O presente artigo tem por escopo analisar a aplicação do Princípio da Prevenção 
ao meio ambiente do trabalho como um instrumento eficaz de prevenir infortúnios 
laborais, garantindo assim a dignidade do trabalhador como ser humano. Para 
tanto, realiza-se um estudo de caso em que, com base em pesquisas científicas, 
se proibiu uma atividade danosa ao meio ambiente do trabalho, garantindo, assim, 
a efetividade do direito fundamental de segunda geração que é o trabalho digno. 
 
Palavras-chave: Princípio da Precaução; Meio Ambiente do Trabalho; Dignidade 
do Ser Humano. 
 
ABSTRACT 
This article has the purpose to analyze the application of the Principle of Prevention 
to the environment of work as an effective tool to prevent labor woes, thus ensuring 
the dignity of the worker as a human being. To do so, we make a case study in 
which, based on scientific research, it was forbidden to a harmful environment work 
activity, thereby ensuring the effectiveness of the fundamental right of second 
generation that is decent work. 
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Being. 
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1 INTRODUÇÃO 
A discussão jurídica acerca do direito ao meio ambiente do trabalho 
equilibrado é de suma importância, pois repercute a todos os trabalhadores, como 
seres humanos, bem como a todas as comunidades em torno dos 
estabelecimentos de labor. 
Como se demonstrará no decorrer do presente estudo, o meio ambiente do 
trabalho equilibrado é condicionante à dignidade da pessoa humana e à proteção 
ao meio ambiente em geral.  
Nesse diapasão, o princípio da prevenção ganha destaque como método 
imprescindível à manutenção do direito ao meio ambiente do trabalho equilibrado.  
 
CONCEITO E NATUREZA JURÍDICA DO MEIO AMBIENTE DO TRABALHO  
Quando se fala em proteção ao meio ambiente, necessário se faz quebrar 
a barreira cultural de remessa às notícias de catástrofes naturais, desmatamento, 
poluição de rios etc. Isso porque meio ambiente contempla um conceito muito 
mais extenso e abrangente: agasalha toda a questão social, cultural e natural.  
Como bem assevera Elizabeth Guimarães Santos (2006), “Meio ambiente não 
significa apenas a natureza. Significa também os aspectos sociais, econômicos, 
culturais e políticos de uma instituição pública ou privada. 
Nesse sentido, a Lei 6.938/81 lança mão de um conceito que abrange mais 
do que as matérias da natureza e sustenta que o meio ambiente é o conjunto de 
condições, leis, influências e interações de ordem física, química e biológica, que 
permite, abriga e rege a vida em todas as suas formas. (BRASIL, 1981).  
O Conselho Nacional do Meio Ambiente – Conama, quando da Resolução 
306, que regula os licenciamentos, complementou o conceito legal 
significativamente: “conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem 
física, química, biológica, social, cultural e urbanística, que permite, abriga e rege 
a vida em todas as suas formas (Conama, 2002).  
Denota-se, assim, que o meio ambiente se apresenta em diversos 
aspectos. Da mesma sorte dos dispositivos supracitados, a Constituição logrou 
êxito em garantir a proteção ambiental em diversos aspectos. São diversas as 
passagens que ratificam essa tutela constitucional. 
A Constituição da República, em art. 5º, LXXIII, garante a todo cidadão o 
direito de propor ação popular que vise anular ato lesivo ao meio ambiente; o art. 
23, VI, por seu turno, atribui competência comum a União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios para proteger o meio ambiente. Inclusive, o art. 24, VI e VIII, 
menciona que compete aos entes, com exceção dos Municípios, legislar sobre 
proteção do meio ambiente. O art. 129, III, atribui ao Ministério Público o dever de 
promover inquérito civil e ação civil pública em proteção ao meio ambiente  
(BRASIL, 1988). 
Da mesma sorte, o art. 170, VI, da Constituição assevera que a ordem 
econômica tem por princípio a defesa do meio ambiente. Também, acerca da 
função social da sociedade, o art. 186, II, prega que a função da sociedade é 
cumprida, quando a propriedade rural atende a utilização adequada dos recursos 
naturais disponíveis e a preservação do meio ambiente. Até mesmo ao SUS é 
atribuído o dever de colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido 
o do trabalho, nos termos do art. 200, VIII. O art. 220, §3º, II, atribui ao sistema 
legislativo federal, Câmara de Deputados e Senado, a competência para legislar 
sobre a regulamentação de propagandas, vedando a propaganda de práticas e 
sérvios nocivos ao meio ambiente (BRASIL, 1988). 
Não bastassem os diversos dispositivos acima citados, a Constituição 
dedicou ao meio ambiente um capítulo exclusivo: Capítulo VI – Do Meio Ambiente, 
subtópico do Título VIII - Da Ordem Social. O art. 225, único a compor o capítulo, 
dispõe que todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem 
de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as 
presentes e futuras gerações (BRASIL, 1988). 
Resta evidenciado o intuito protecionista da Carta Maior em relação ao 
meio ambiente. Neste ponto, denota-se que a própria Constituição aponta 
diversos aspectos do meio ambiente.  
O setor de gestão ambiental da Justiça Federal da Subseção Judiciária de 
Santa Catarina – TRF4 (2008) afirma haver cinco aspectos de meio ambiente 
previstos na Constituição. Meio ambiente natural: remete à ideia de matérias da 
natureza, como fauna, flora, rios, o ar, a terra; o art. 225, §1º, I e VII, 
expressamente os prevê. Meio ambiente artificial: é formado pelos espaços 
urbanos, prédios, construções, vias públicas, praças; sua proteção é prevista no 
art. 182, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, I, II e III, art. 21 XX e art. 5º, XXIII e na Lei 10.257/2001, 
denominada Estatuto da Cidade. Meio ambiente cultural: consiste no patrimônio 
cultural, paisagens, turismo, crenças e tradições; sua previsão na Constituição 
está nos arts. 215, 216 e art. 5º, VI e VIII. Meio ambiente do trabalho: refere-se ao 
local em que os trabalhadores exercem suas atividades laborais; a Constituição 
menciona-os no art. 200, VIII, e no art. 7º XXII. E patrimônio genético: está 
relacionado com engenharia genética, produção de transgênicos, manipulação de 
células tronco; é previsto no art. 225, V, da Constituição. 
Há, contudo, quem classifique o meio ambiente de outras maneiras. Paulo 
de Tarso Souza Vieira (2012) classifica o meio ambiente do trabalho como uma 
subespécie de meio ambiente artificial:  
 
 
O meio ambiente do trabalho, dentro da conceituação de meio ambiente, 
está inserido no meio ambiente artificial. É o local onde o trabalhador 
exerce suas funções laborativas e onde passa grande parte de sua vida. 
Não necessariamente o ambiente de uma empresa ou fábrica, mas o 
local onde se trabalha, que pode ser externo como o caso dos 
agricultores ou em máquinas como carros e ônibus. 
 
 
Em direção oposta, Robsneia Paula Machado Souza (2007) classifica o 
meio ambiente do trabalho como uma espécie distinta do meio ambiente artificial, 
ante a peculiaridade da prestação de serviços nesses locais. 
Em um terceiro caminho, Belfort (2010, p. 50) alega que a multiplicidade de 
locais em que são exercidas as atividades laborativas dificulta a conceituação de 
ambiente de trabalho e, ante essa multifária visão, o meio ambiente do trabalho é 
diferenciado do meio ambiente artificial e cultural. 
Todavia, este trabalho não visa discutir as escolas de direito ambiental e 
suas classificações. Apesar de haver divergências quanto à classificação, basta-
nos considerar que a proteção ao meio ambiente do trabalho encontra respaldo 
na esfera constitucional.   
Neste ponto, impende salientar que, em que pese a Constituição 
expressamente falar de meio ambiente do trabalho no art. 200, VIII, tal espécie do 
gênero meio ambiente está implícito em todos os dispositivos supracitados, 
inclusive, nos que não constam o termo meio ambiente. Exemplo disso, o art. 7º, 
XXII, garante ao trabalhador a redução dos riscos inerentes, por meio de normas 
de saúde, higiene e segurança. Porém, a proteção ao meio ambiente de trabalho, 
importante dizer, não é invenção da Constituição de 1988: higiene e segurança 
do trabalho foram igualmente previstos na Constituição de 1946, art. 157, VIII, na 
Constituição de 1967, art. 158, IX, inclusive na Emenda Constitucional 1/1969, art. 
165, IX. Trata-se, pois, de uma questão de dignidade da pessoa humana, ou seja, 
de um direito fundamental.  
A Constituição, art. 1º, elegeu como principal direito tutelado a dignidade 
do ser humano, ao passo que, para que seja assegurada a dignidade de uma 
pessoa, é preciso proteger sua vida, inclusive, com boa qualidade. Não há que se 
falar em dignidade da pessoa humana se não lhe são garantidos moradia, saúde, 
assistência, propriedade e trabalho, entre outros direitos basilares e essenciais. 
Nesse diapasão, o meio ambiente de trabalho equilibrado e sadio condiciona a 
qualidade de vida do trabalhador; vale dizer, é condição para a dignidade do 
trabalhador como ser humano. 
Nesse sentido, Souza (2014) defende: 
 
 
Conforme já esposado, apesar de sua classificação em diversos 
aspectos, o conceito de meio ambiente é unitário, inserindo-se nele o 
meio ambiente do trabalho, de modo que não há como se falar em “sadia 
qualidade de vida” se não houver qualidade de trabalho (...) O direito 
fundamental ao meio ambiente do trabalho sadio e equilibrado está 
intrinsecamente ligado à dignidade da pessoa humana (art. 1º, III, da 
CF/1988) na medida que tem como elemento integrante o direito à vida 
com qualidade.  
 
 
Cumpre salientar, inclusive, que o direito ao trabalho em condições 
salubres e higiênicas é um direito fundamental, previsto na Constituição, art. 7º, 
XXII, que afirma ser direito dos trabalhadores como requisitos para melhorar sua 
condição social: “redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas 
de saúde, higiene e segurança” (BRASIL, 1988). 
Fiorillo (2004, p. 66) prega que: “a salvaguarda do homem trabalhador, 
enquanto ser vivo, das formas de degradação e poluição do meio ambiente onde 
exerce seu labuto, que é essencial à sua sadia qualidade de vida, é, sem dúvida, 
um direito difuso”. 
Trata-se, a bem da verdade, de um direito fundamental de segunda 
geração, ou seja, aqueles decorrentes da usurpação do trabalhador no período 
pós-revolução industrial (SILVA JÚNIOR, 2010). 
Belfort (2010, p. 42) comenta que os mais recentes modelos de 
constituições elevam o direito ao meio ambiente equilibrado ao patamar de direito 
fundamental, em pé de igualdade como outros direitos, tais quais, saúde, 
propriedade e imagem, eis que é imprescindível à manutenção e proteção da vida. 
Cairo Júnior (2013, p. 103) corrobora a tese: “o meio ambiente do trabalho 
seguro e adequado constitui um dos mais importantes direitos fundamentais do 
trabalhador”. 
Nesse momento, oportuno torna-se dizer que no Brasil não apenas a 
Constituição da República prevê a proteção ao meio ambiente do trabalho, mas 
também, muitas das constituições dos Estados da Federação. Como exemplos, 
citam-se: Constituição do Estado do Maranhão, arts. 239 ao 250; Constituição do 
Estado do Amazonas, art. 229, §2º; Constituição do Estado da Bahia, art. 218 e 
239; Constituição do Estado de São Paulo, art. 220, §1º, 223 e 229, §3º; 
Constituição do Estado do Paraná, arts. 31, 34, XIV, e 203. 
Ademais, a Declaração Universal dos Direitos do Homem, da metade do 
século 20, já previa, em seu artigo 23, que: “todo homem tem direito ao trabalho, 
à livre escolha de emprego, às condições justas e favoráveis do trabalho e à 
proteção contra desemprego” (ONU, 1948). 
Assim, o Estado assumiu o papel de atuar como segurador de igualdade 
nas relações entre os particulares. “Eles são animados pelo propósito de reduzir 
material e concretamente as desigualdades sociais e econômicas até então 
existentes, que debilitavam a dignidade humana” (CUNHA JÚNIOR, 2012, p. 623).  
Para tanto, a Constituição dá aos trabalhadores a garantia de trabalho em 
ambiente sadio, higiênico, salubre, ou seja, um meio ambiente do trabalho 
equilibrado, um trabalho digno. 
 
2 PRINCÍPIO DA PREVENÇÃO 
À luz do exposto, denota-se que a proteção ao meio ambiente do trabalho 
equilibrado trata-se da proteção do trabalhador como ser humano que tem o direito 
fundamental de vida com boa qualidade, assim entendido um mínimo de 
condições básicas. Em prol dessa militância protecionista à dignidade do 
trabalhador, aplica-se o Princípio da Prevenção, como forma de evitar infortúnios 
do trabalho, que prejudicam o bem-estar e a saúde física e psíquica do 
trabalhador. 
Antes de avançar o raciocínio, necessário se faz alertar que há uma tênue 
distinção entre princípio da Prevenção e da Precaução.  
Alguns doutrinadores conceituam o Princípio da Prevenção como o ato de 
evitar danos já conhecidos, e a Precaução aplica-se quando não há certeza do 
dano. Nesse sentido, imperiosa é a lição de Paulo de Bessa Antunes (2008, p. 
45): “O princípio da prevenção aplica-se a impactos ambientais já conhecidos e 
dos quais se possa, com segurança, estabelecer um conjunto de nexos de 
causalidade que seja suficiente para identificação de impactos futuros”. 
Já para Belfort (2010, p. 61), o princípio da Precaução significa evitar todos 
os atos danosos, tendo assim um caráter mais abrangente que o Princípio da 
Prevenção. Inclusive defende que: “Como o Princípio da Precaução tem uma 
abrangência maior do que o da prevenção, entendemos que esse, hoje, já não 
mais tem razão de figurar como princípio dado que foi absorvido por aquele”. 
Em sentido completamente oposto, Sirvinskas (2008, p. 57) defende que: 
 
Entendemos que a prevenção é gênero das espécies precaução e 
cautela, ou seja, é agir antecipadamente. Prevenção, como se pode 
notar, tem o significado de antecipar o fato. Já cautela significa a atitude 
ou cuidado que se de ter para evitar danos ao meio ambiente ou a 
terceiros. O conceito de prevenção é mais amplo do que precaução ou 
cautela. 
 
Essa discussão, entretanto, não compete a este trabalho. Basta ao fomento 
do raciocínio pretendido que adotemos um dos conceitos; no presente caso, o da 
Prevenção como medida de evitar atos cujos danos sejam conhecidos. 
Pois bem, segundo a Organização Internacional do Trabalho (OIT, 2013), 
a cada 15 segundos, um trabalhador vítima de doenças relacionadas ao trabalho 
ou de acidentes de trabalho vem a falecer.  A mesma pesquisa indica que, em 
média, 2,34 milhões de pessoas morrem anualmente por doenças profissionais, o 
que equivale a uma média de 5.500 mortes por dia de trabalhadores vítimas de 
um meio ambiente de trabalho insalubre e prejudicial. Os números são ainda 
maiores, em se tratando de trabalhadores que não são vítimas fatais, mas que, 
por vezes, perdem sua capacidade para o labor prejudicando seu sustento, o de 
sua família e, obviamente, sua saúde: aproximadamente 115 trabalhadores a 
cada 15 segundos.  
Evidencia-se a potencialidade dos danos causados em decorrência do 
meio ambiente de trabalho não equilibrado. Contudo, o meio ambiente de trabalho 
não se desvincula do meio ambiente como gênero; os efeitos de danos àquele 
repercutem neste. Em outros termos, por vezes, danos ao meio ambiente do 
trabalho representam danos à comunidade ao redor do ambiente de labor. 
Vieira (2012) compartilha desse entendimento e sustenta que a proteção 
ao meio ambiente do trabalho significa a proteção não somente aos trabalhadores, 
mas também à saúde das populações próximas ao estabelecimento do trabalho, 
“posto que um meio ambiente poluído por indústrias, por exemplo, afeta o meio 
ambiente interno e externo”. 
O Princípio da Prevenção ganha força no sentido de que é mais barato 
prevenir acidentes de trabalho do que custear tratamentos, sem contar que, 
muitas vezes, os danos são irreversíveis. Ademais, não há que se falar em 
dignidade do trabalhador como ser humano, se submetido ao trabalho prejudicial 
que o ponha em risco constante de perder a vida ou se tornar incapaz para o labor, 
ante o meio ambiente do trabalho não equilibrado e insalubre. 
 
3 ESTUDO DE CASO: PROIBIÇÃO DA QUEIMA DA PALHA DA CANA DE 
AÇÚCAR 
Para elucidar a aplicação do princípio da prevenção no âmbito do meio 
ambiente de trabalho, oferece-se como exemplo o julgamento do Recurso 
Ordinário 0001748-63.2011.5.09.0242 da 2ª Turma do Tribunal Regional do 
Trabalho da 9ª Região, sob a relatoria do Desembargador Ricardo Tadeu Marques 
da Fonseca. 
Em síntese: uma discussão foi levantada pelo fato de que o reclamante 
havia pleiteado o pagamento de adicional de insalubridade em grau máximo, ante 
a exposição às fuligens da queima da palha da cana-de-açúcar. O juízo a quo 
havia indeferido o pleito de adicional de insalubridade, pois a perícia realizada 
afirmou que o reclamante não havia sido acometido por nenhuma patologia em 
decorrência da exposição à queima da cana-de-açúcar.  
Porém, o Tribunal Regional do Trabalho reformou a sentença proferida pelo 
juiz do trabalho Sérgio Guimarães Sampaio, da Vara do Trabalho de Cambé/PR 
sob os seguintes argumentos. 
Em 19 de setembro de 2002, o Estado de São Paulo promulgou a Lei 
Estadual 11.241, que dispôs sobre a eliminação gradativa da queima da palha da 
cana de açúcar com data limite de 2021 para áreas mecanizáveis e 2031 para 
áreas não mecanizáveis.  
A promulgação de tal lei foi fruto de manifestações de ambientalistas à 
proteção do meio ambiente do trabalho e do entorno dos locais de queima da 
palha da cana-de-açúcar. 
Aliás, diversos estudos, apontados no acórdão, demonstraram que a 
queima da palha da cana-de-açúcar era prejudicial, pois além de fumaça e mau 
cheiro, isto é, poluição atmosférica, a combustão era incompleta e havia a 
formação de oxidados irritantes ao sistema respiratório, como, por exemplo, os 
hidrocarbonetos policíclicos aromáticos (HPA) que causam problemas 
pulmonares, cardíacos, cerebrais e dermatológicos, além de serem cancerígenos. 
Entendeu o TRT9ª Região que, ao permitir que o reclamante tivesse 
contato com as fuligens da queima da cana-de-açúcar, violou os preceitos do 
Princípio da Precaução - aqui entendido como o Princípio da Prevenção, pois os 
possíveis danos são cognoscíveis. O acórdão ainda ressaltou que os danos não 
se limitam ao meio ambiente do trabalho, mas a toda a comunidade ao entorno. 
Por fim, ressaltou que a responsabilidade pela reparação aos danos ao meio 
ambiente de trabalho é objetiva, nos termos do art.14, §1º da Lei 6/938/81, o qual 
dispõe: 
  
Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o 
poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a 
indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a 
terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e 
dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade 
civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente. (BRASIL, 1981) 
 
Eis a ementa: 
 
TRT-PR-22-10-2013 ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. CORTADORA 
DE CANA. EXPOSIÇÃO À FULIGEM CONTENDO 
HIDROCARBONETOS. PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO. AGENTE 
INSALUBRE CARACTERIZADO. A Constituição da República enumera 
como princípios fundamentais do Estado Brasileiro a dignidade da 
pessoa humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa. O 
labor digno corresponde, assim, à prestação de trabalho adequado, de 
forma a não comprometer a saúde e a segurança dos trabalhadores. (...) 
A prática da queima pré-colheita tem enorme impacto na sociedade: 
afeta não só a saúde dos trabalhadores diretamente envolvidos com a 
produção da cana-de-açúcar, mas também toda a comunidade 
estabelecida em áreas próximas às de plantio. (...) Pelo princípio da 
precaução, tem-se como dever do empregador a prevenção de possíveis 
riscos que adviriam do processo produtivo ou realização da atividade, e 
encontrar a solução protetiva mais adequada. Deve-se, para tanto, ter 
como base todo o conhecimento de que dispõe a comunidade científica, 
hábil a promover a preservação da saúde e bem-estar dos 
trabalhadores. Por todo o exposto, e com vistas a tornar possível não só 
a efetivação da política de precaução, como também da preservação 
ambiental disposta no art. 225 da Lei Maior e no art. 14 da Lei 6.938/81, 
entendo como decisão mais acertada condenar a ré ao adicional de 
insalubridade pelo contato com HPAs (Hidrocarbonetos Policíclicos 
Aromáticos) e, de acordo com os princípios da livre valoração das provas 
e convencimento motivado, conceder o adicional de insalubridade em 
seu grau máximo, no período de safra, pela exposição a Hidrocarbonetos 
Policíclicos Aromáticos. Recurso da autora a que se dá provimento, no 
particular. 
 




À luz de todo o exposto, percebe-se que o meio ambiente do trabalho 
equilibrado é um direito fundamental do trabalhador como ser humano; não há 
que se falar em vida digna sem trabalho digno e não há que se falar em trabalho 
digno sem que haja um meio ambiente de trabalho salubre, higiênico, saudável, 
ou seja, equilibrado. 
Denota-se, com efeito, que a proteção ao meio ambiente do trabalho esteve 
presente ao longo dos anos no ordenamento jurídico brasileiro, mesmo que 
indiretamente, e hodiernamente é previsto pela Constituição da República e por 
diversas constituições dos Estados da Federação. Muito além disso, já havia sido 
acenado na Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, o que eleva o 
instituto a um estágio de direito internacionalmente tutelado. 
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